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ATA DA OITAVA SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA 

SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA LEGISLATURA 

DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUÍ.// 

Aos três dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e seis, às 

onze horas, no Palácio Petrônio Portella, sede da Assembleia 

Legislativa do Estado do Piauí, presentes os senhores deputados: 

Aldo Gil, Ana Paula, Dogim Félix, Doutor Felipe Sampaio, Doutor Gil 

Carlos, Doutor Hélio, Doutor Vinícius, Evaldo Gomes, Franzé Silva, 

Gessivaldo Isaías, Gustavo Neiva, Hélio Isaías, Henrique Pires, 

João Mádison, Marden Menezes, Oliveira Neto, Rubens Vieira, 

Tiago Vasconcelos, Warton Lacerda, Wilson Brandão e Ziza 

Carvalho; ausentes os senhores deputados: Doutor Marcus Vinícius 

Kalume, Elisângela Moura, Fábio Novo, Georgiano Neto, Hélio 

Rodrigues e Severo Eulálio; justificadas as ausências dos senhores 

deputados: Gracinha Mão Santa e Francisco Limma; e licenciada a 

senhora deputada Bárbara do Firmino; realizou-se a OITAVA 

SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO 

LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA LEGISLATURA DA 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PIAUÍ, 
presidida sucessivamente pelos senhores deputados Gustavo Neiva 

e Franzé Silva; e secretariada pelos senhores deputados Warton 

Lacerda e Dogim Félix. PEQUENO EXPEDIENTE. Constou da 

leitura da ata da sessão anterior, que foi aprovada sem retificação, 

além das seguintes matérias: 7 (SETE) MENSAGENS do Poder 

Executivo: de nº 198/25, encaminhando Projeto de Lei Ordinária de 

nº 135/25, que “Altera o art. 70 da Lei n° 5.165, de 17 de agosto de 

2000, para acrescer 1 (um) Deputado Estadual da Assembleia 

Legislativa do Estado do Piauí à composição do Conselho Estadual 

de Recursos Hídricos”; de nº 2/26, encaminhando Projeto de Lei 

Ordinária de nº 1/26, que “Autoriza o Poder Executivo Estadual a 

proceder à cessão de uso de imóvel pertencente ao patrimônio 

público estadual para a União das Câmaras Municipais do Estado 

do Piauí - AVEP, na forma e pelo prazo que especifica”; de nº 5/26, 

encaminhando Projeto de Lei Ordinária de nº 4/26, que “Autoriza o 

Poder Executivo Estadual a proceder à cessão de uso de imóvel 

pertencente ao patrimônio público estadual para o Município de Ilha 

Grande/PI, na forma e pelo prazo que especifica”; de nº 9/26, 
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encaminhando Projeto de Lei Ordinária de nº 5/26, que “Institui o 

Programa de Regularização Ambiental das propriedades e posses 

rurais no âmbito do Estado do Piauí – PRA – Piauí”; de nº 10/26, 

encaminhando Projeto de Lei Ordinária de nº 6/26, que “Autoriza o 

Poder Executivo Estadual a proceder à cessão de uso de imóvel 

pertencente ao patrimônio público estadual para o Município de 

Elesbão Veloso/PI, na forma e pelo prazo que especifica”; de nº 

11/26, encaminhando Projeto de Lei Ordinária de nº 7/26, que 

“Altera a Lei n° 6.022, de 18 de outubro de 2010, que instituiu o 

Fundo Garantidor aos Micro, Pequenos e Médios Empreendimentos 

do Estado do Piauí – FUNGEP, e dá outras providências”; e de nº 

20/26, encaminhando Projeto de Lei Ordinária de nº 14/26, que 

“Institui a Política Estadual de Cuidados no âmbito do Estado do 

Piauí”; 1 (UM) PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR, de nº 1/26, 

do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, que “Altera a Lei 

Complementar nº 266, de 20 de setembro de 2022, que dispõe 

sobre a Organização, Divisão e Administração do Poder Judiciário 

do Estado do Piauí”; 8 (OITO) PROJETOS DE LEI ORDINÁRIA: de 

nº 27/26, de autoria da senhora deputada Ana Paula, que “Dispõe 

sobre o Reconhecimento de Utilidade Pública da Fundação Olinda 

Santos”; de nº 28/26 e nº 29/26, nº 30/26, nº 31/26 e nº 32/26, do 

Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, respectivamente, que 

“Altera a Lei Ordinária n° 5.425 de 20 de dezembro de 2004 que 

criou o Fundo Especial de Reaparelhamento e Modernização do 

Poder Judiciário do Estado do Piauí, e dá outras providências”; que 

“Altera a Lei n° 7.822, de 27 de junho de 2022, que cria o Fundo de 

Liquidação de Passivos do Poder Judiciário do Estado do Piauí”; 

que “Reajusta os valores dos subsídios dos servidores, ativos e 

inativos, do Poder Judiciário do Estado do Piauí, das gratificações 

pelo exercício de cargos em comissão, funções de confiança e da 

vantagem pecuniária individual (VPI)”; que “Institui o Programa de 

Aposentadoria Incentivada (PAI) 2026, destinado a servidores(as) 

efetivos(as) do Poder Judiciário do Estado do Piauí”; e que “Dispõe 

sobre alteração do Anexo VI, da Lei Complementar n° 230, de 29 de 

novembro de 2017, do Estado do Piauí”; de nº 33/26 e nº 34/26, do 

Ministério Público do Estado do Piauí, respectivamente, que “Altera 

os anexos da Lei n° 6.237, de 05 de julho de 2012, modificando a 

remuneração dos cargos efetivos, cargos em comissão e funções 

de confiança do quadro de servidores do Ministério Público do 

Estado do Piauí”; e que “Altera os anexos da Lei n° 6.237, de 05 de 
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julho de 2012, modificando a remuneração dos cargos efetivos, 

cargos em comissão e funções de confiança do quadro de 

servidores do Ministério Público do Estado do Piauí.”; 1 (UM) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO, de nº 8/26, de autoria do 

senhor deputado  Doutor Marcus Vinícius Kalume, que “Dispõe 

sobre a concessão de Título de Cidadania Piauiense à Senhora 

Doutora Tatiana Lobo Coelho de Sampaio, bióloga, professora e 

cientista”; 1 (UM) OFÍCIO da Secretaria de Agricultura Familiar, 

encaminhando prestação de contas referente ao mês de janeiro de 

2026”; 15 (QUINZE) REQUERIMENTOS aprovados: seis, de 

autoria do senhor deputado Henrique Pires, os quais solicitam: 

voto de louvor ao clube Atlético Piauiense, em razão da conquista 

do Campeonato Brasileiro de Futsal 2025; voto de louvor em razão 

da obtenção do Selo Ouro concedido pelo Conselho Nacional de 

Justiça ao Tribunal Regional Eleitoral do Piauí no ciclo de 

premiações de 2025; a realização de serviços de roço e 

conservação na rodovia estadual PI-144, no trecho que liga o 

município de São Brás do Piauí ao município de Caracol; realização 

de sessão solene em comemoração à conquista do Campeonato 

Brasileiro de Futsal de 2025 pelo Atlético Piauiense; a 

transformação do prédio da antiga delegacia de Batalha em um 

centro cultural para a cidade; e as providências no trecho conhecido 

como ‘curva da morte’ (Ladeira da barra da volta), no município de 

Baixa Grande do Ribeiro; três, de autoria do senhor deputado 

Doutor Gil Carlos, os quais solicitam: a realização de sessão 

solene em homenagem aos 46 anos de fundação do Partido dos 

Trabalhadores – PT; a implantação e a pavimentação asfáltica da 

estrada que interliga a rodovia PI-140 e o povoado Riachinho da 

Salgada, no município de São Lourenço do Piauí, bem como as 

principais ruas da referida localidade rural; e a atualização da 

Constituição do Estado do Piauí com relação a todas as emendas 

constitucionais promulgadas pela ALEPI, bem como que ocorra 

nova publicação impressa e a sua disponibilização de forma digital; 

um, de autoria do senhor deputado Hélio Isaías, o qual solicita à 

gerência executiva do INSS, no estado do Piauí, que seja 

designado um perito médico para o INSS do município de São 

Raimundo Nonato; um, de autoria do senhor deputado Ziza 

Carvalho, o qual solicita a realização de audiência pública para 

discussão do projeto de lei que dispõe sobre a limitação de gastos 

públicos com contratação de artistas, bandas e eventos festivos 
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custeados com recursos públicos no âmbito do estado do Piauí; 

um, de autoria do senhor deputado Wilson Brandão, o qual 

solicita a realização de sessão solene em comemoração aos 70 

anos do Lions Clube Teresina – Centro; um, de autoria do senhor 

deputado Franzé Silva, o qual solicita a realização de sessão 

solene em alusão ao Dia Internacional da Síndrome de Down; um, 

de autoria dos senhores deputados Franzé Silva e Tiago 

Vasconcelos, o qual solicita a realização de sessão solene em 

alusão ao Dia Mundial de Conscientização sobre o Autismo; e um, 

de autoria do senhor deputado Marden Menezes, o qual solicita à 

Equatorial Piauí que sejam realizadas as ligações de unidades 

consumidoras no Povoado Morada Nova, nas proximidades da 

Unidade Estadual Manoel Costa, no município de Cajueiro da Praia; 

e 1 (UM) REQUERIMENTO lido, de autoria do senhor deputado 

Doutor Marcus Vinícius Kalume, o qual solicita a realização de 

audiência pública, no âmbito da Comissão de Saúde, Educação e 

Cultura, para discutir a situação atual do Termo de Ajustamento de 

Conduta feito entre o Conselho Regional de Educação Física e o 

Ministério Público Federal no Estado do Piauí. ORDEM DO DIA. 

Aprovados, em discussão única e votação secreta, os PROJETOS 

DE DECRETO LEGISLATIVO: de nº 22/25, de autoria do senhor 

deputado Doutor Marcus Vinícius Kalume, processo AL-38.871/25, 

que “Dispõe sobre a concessão da Medalha do Mérito Legislativo à 

Senhora Liana Chaib, Ministra do Tribunal Superior do Trabalho 

(TST), pelos relevantes serviços prestados ao estado do Piauí”; e 

de nº 2/26, de autoria do senhor deputado Doutor Vinícius, 

processo AL-43.283/26, que “Dispõe sobre a concessão de Título 

de Cidadão Piauiense ao Senhor Doutor Fernando Antonio 

Lucchese e dá outras providências”. Os quantitativos de votos 

SIM, NÃO e ABSTENÇÃO das votações estão anexados nos dados 

da presente sessão, constantes no Sistema de Apoio ao Processo 

Legislativo. Em ato contínuo, o senhor presidente da sessão, 

deputado Gustavo Neiva, registrou a presença dos vereadores 

Carmo Alberto, Zé Orlando, Reginalda Rocha e Jacirene, do 

município de Porto Alegre do Piauí. PEQUENOS AVISOS. O 

senhor deputado Oliveira Neto denunciou a falta de insumos e 

medicamentos na Unidade Básica de Saúde do bairro Real Copagri, 

zona norte de Teresina, destacando o prejuízo no atendimento aos 

pacientes. O senhor deputado Aldo Gil criticou a cobrança de 

taxas elevadas pela concessionária Equatorial Energia para a 



5 
 

instalação de iluminação em novos loteamentos em todo o estado. 

Pela ordem, o senhor deputado João Mádison informou que 

solicitará à empresa Águas do Piauí a regularização do 

abastecimento de água no município de Corrente. O senhor 

presidente da sessão, deputado Franzé Silva, manifestou apoio e 

afirmou que subscreverá o requerimento. GRANDE 

EXPEDIENTE. O senhor deputado GUSTAVO NEIVA repercutiu 

o questionamento de uma microempreendedora da cidade de 

Amarante ao Governador Rafael Fonteles, sobre a tributação do 

excedente de energia solar. O parlamentar ressaltou que, embora o 

Tribunal de Justiça do Piauí tenha concedido liminar suspendendo o 

imposto, o Governo Estadual recorreu ao Supremo Tribunal Federal 

para restabelecer a cobrança. O senhor deputado OLIVEIRA 

NETO abordou a prisão do Secretário de Finanças de Miguel Alves, 

Antônio Carlos, detido ao transportar mais de 150 mil reais sem 

comprovação de origem. O parlamentar afirmou que solicitará 

esclarecimentos ao Ministério Público e à Secretaria de Segurança 

Pública sobre o caso. O senhor deputado GESSIVALDO ISAÍAS 

anunciou a realização de uma audiência pública para discutir a 

regulamentação do couvert artístico e da taxa de serviço de 10% 

em bares e restaurantes do Piauí. Na ocasião, também criticou a 

atuação da concessionária Águas do Piauí nos municípios 

atendidos. E o senhor deputado TIAGO VASCONCELOS relatou 

diálogo com o Superintendente do DNIT-PI, Ribamar Bastos, sobre 

a paralisação das obras na BR-343 (trecho Floriano-Jerumenha). 

Segundo o parlamentar, foi garantido que as obras serão concluídas 

logo após o término do período chuvoso. E, nada mais havendo a 

tratar, o senhor presidente encerrou a sessão, da qual, para 

constar, foi redigida e digitada a presente ata pelo setor de Redação 

de Atas, que, depois de lida, achada conforme, aprovada pelo 

Plenário, é inserida no Sistema de Apoio ao Processo Legislativo 

(SAPL) e arquivada pela Coordenação de Registros Legislativos.///// 

 


